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Senadores poderão avaliar 
sistema tributário todo ano

Viana e anibal 
apoiam ações 
anunciadas 
pela Mesa

Medidas visam 
agilizar os trabalhos do 
senado e fortalecer a 
Casa.  2

ana amélia 
comemora 
incentivo
ao vinho  3

durval realça 
potencial da 
energia solar 
no nordeste  4

Projeto lista aspectos dos 
tributos federais, estaduais 
e municipais que serão 
estudados na Casa; objetivo 
é melhorar modelo fiscal

a competência do 
senado para avaliar 
o sistema Tributário 

nacional está prevista na 
Constituição, mas ainda 
não foi regulamentada. 
na semana passada, o 
presidente da Casa, renan 
Calheiros, anunciou 
que isso deverá ser feito 
brevemente. Os líderes dos 
partidos buscam apoio para 
dar urgência ao projeto.  3

Agência da Receita Federal em Brasília: 
análise do sistema está prevista na 
Constituição, mas falta regulamentar

STF decide esta semana sobre análise de vetos  4
Paim vê avanço 
em sentença 
que beneficia 
aposentados  4

Texto de Collor 
prevê 15 anos 
de mandato 
no Supremo  4

Julgamento definirá se o Congresso 
Nacional deve analisar cerca de 3 mil vetos 
presidenciais antes do Orçamento de 2013
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A TV Senado transmite, a partir das 14h, segundo prioridade estabelecida pelo Re-
gimento Interno e pelo Ato 21/09 da Comissão Diretora, a sessão plenária. As reu-
niões realizadas pelas comissões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet 
(www.senado.gov.br/tv) e, em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV Senado

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
AgendA

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SeSSão on-line 

 `Plenário  34 anos de associação de procuradores
11h Os senadores comemoram os 34 anos da Associação Nacional dos Procuradores do Tra-
balho. Às 14h, a sessão é não deliberativa, destinada a pronunciamentos e comunicados.

 `código PenAl  Audiência pública
Audiência pública da comissão especial que examina o projeto do novo Código Penal, com 
jurista Miguel Reale Júnior e o procurador Luiz Carlos Gonçalves.

 `Plenário  Pauta trancada
14h A pauta está trancada por três medidas provisórias. Entre as quais a MP 581/12, que re-
gulamenta o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste.
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Os senadOres JOrge Viana 
(PT-aC) e anibal diniz (PT-
aC) falaram na sexta-feira so-
bre as medidas anunciadas na 
véspera pela Mesa do senado 
com o objetivo de fortalecer as 
ações da Casa. 

Viana destacou a realiza-
ção de sessões de debates 
para aprofundar discussões 
e agilizar a análise de temas 
importantes e a proposta 
para que os presidentes das 
agências reguladoras compa-
reçam anualmente ao senado 
para prestar conta de suas 
atividades.

— as medidas vêm no sen-
tido de prestar contas à socie-
dade e melhorar as atividades 
parlamentares — afirmou 
ele, que é o primeiro-vice-
-presidente do senado.

Viana observou que o se-
nado é uma das mais antigas 
instituições do país e desde 
sua criação, em 1827, sempre 
se caracterizou como um lugar 
de debates. em seguida, la-
mentou o esvaziamento dessa 

tradição, a seu ver provocado 
pela adoção de regras regi-
mentais restritivas em décadas 
mais recentes.

Lembrou que na semana 
passada aécio neves (PsdB-
Mg) ocupou a tribuna para 
fazer um “contraponto” às ce-
lebrações do PT pelos dez anos 
na Presidência da república.

— Mas ficamos engessados 
dentro do regimento, que não 
permite que o debate possa 
fluir — avaliou Viana.

anibal diniz, por sua vez, 
elogiou as decisões da Mesa 
para acelerar a discussão 
de propostas em tramitação 
prioritárias para o país. 

O agendamento da votação 
das novas regras de distribui-
ção do Fundo de Participação 
dos estados (FPe) para 19 de 
março, no Plenário, foi um 
exemplo citado pelo senador 
do empenho da atual gestão 
em imprimir “mais eficiência 
e agilidade” às ações da Casa.

embora alguns senadores 
defendam a discussão do FPe 
no rol de mudanças do pacto 
federativo, anibal acredita 
que o assunto deve ser tratado 
isoladamente.

— Por incompetência dos 
líderes em construir um acor-
do, não foram feitos os ajustes 
necessários [no FPe] até o 
final de 2012, recorrendo-se 
ao supremo Tribunal Federal 
para que uma resolução fosse 
baixada e se evitasse que os 
estados ficassem sem o FPe. 
esse fundo é fundamental 
para os estados do norte, do 
nordeste e do Centro-Oeste. 
daí a necessidade de absoluta 
prioridade.

segundo o senador, os líde-
res partidários se reunirão 13 
de março para decidir sobre 
os assuntos com votação 
prioritária para o senado. ele 
defende, por exemplo, que 
nessa reunião se estabeleça 
a tramitação separada do 
FPe e da nova repartição dos 
royalties do petróleo.

O debate sobre as novas 
regras de distribuição do 
dinheiro do Fundo de Par-
ticipação dos estados (FPe) 
deve ser o primeiro tema 
das sessões temáticas, como 
lembrou Jorge Viana. ele ob-
servou que há mais de dois 
anos ocorreu a decisão do 
supremo Tribunal Federal 
(sTF) no sentido da revisão 
das regras de distribuição 
dos recursos, em consonân-
cia com regra constitucional 
sobre o tema. e disse que 
em 19 de março a matéria 
começará a ser examinada e 
que então haverá uma reu-
nião entre os governadores e 
os presidentes do senado e 
da Câmara.

— Como o senado é a 
Casa da Federação, não tem 
ideia melhor do que inaugu-
rar os debates com um tema 
federativo — afirmou.

Viana disse esperar 

 repercussão igualmente 
positiva para a proposta que 
obriga o comparecimento 
dos presidentes das agên-
cias reguladoras uma vez 
por ano ao senado, assunto 
que ainda deve ser aprovado 
em Plenário. argumentou 
que o presidente do Banco 
Central já comparece regu-
lamente à Casa para prestar 
contas e lamentou que, ape-
sar de serem sabatinados 
por comissões do senado, 
os presidentes das agências 
não cumprem o mesmo rito, 
a despeito das repercussões 
jurídicas e econômicas de 
suas decisões.

— Vejo senadores da base 
do governo e da oposição 
questionando isso. Mas ago-
ra vai virar uma rotina, pois 
todo ano eles vão vir aqui 
para prestar contas — disse.

Viana saudou ainda a de-
cisão da Mesa de  estimular 

a regulamentação de dis-
positivos constitucionais 
pendentes, como o que trata 
da obrigação do senado de 
avaliar, periodicamente, o 
sistema Tributário nacio-
nal. a alteração será feita 
em caráter de urgência no 
Plenário.

Paulo Paim (PT-rs) tam-
bém comemorou as deci-
sões da Mesa, que, como 
disse, devem fortalecer a 
democracia e o senado. 

a respeito da avaliação do 
sistema tributário, aloysio 
nunes Ferreira (PsdB-sP) 
observou que a Comissão de 
assuntos econômicos (Cae) 
fez um bom trabalho nesse 
campo por um período, 
abordando não somente a 
distribuição como também 
a estrutura dos tributos no 
país — a seu ver, elementos 
que podem servir ao debate 
a partir de agora.

anibal diniz fez uma ob-
servação sobre a proposta 
apresentada na reunião 
da Mesa pelo segundo-
-vice-presidente do senado, 
romero Jucá (PMdB-rr), 
de exigir prestação de 
contas anual de dirigentes 
de agências reguladoras  
(como anatel, anac, ans 
e aneel) à Casa. 

ele lembrou que a Co-
missão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) 
já aprovou, no final do ano 
passado, uma proposta de 
emenda à Constituição, de 
Walter Pinheiro (PT-Ba), 
que torna obrigatória a 
prestação de contas para 
todos os ocupantes de car-
gos públicos com escolha 
aprovada previamente pelo 
senado (PeC 89/11). 

a proposta redigida por 
Pinheiro aguarda inclusão 
em ordem do dia para ser 
votada pelo Plenário do 
senado.

Na semana passada, Mesa anunciou mudanças na Casa, como a realização de sessões de discussão e a agilização da análise dos projetos considerados prioritários

Para Viana e Anibal, novas medidas 
agilizarão trabalhos do Senado

PeC trata 
de agências 
reguladoras

Partilha do FPe será 1º tema em discussão

Jorge Viana diz que as medidas vão 
melhorar atividades parlamentares

Anibal Diniz cita o agendamento da 
votação de novas regras para o FPE
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UMa das deCIsÕes da 
Mesa anunciadas na semana 
passada pelo presidente do 
senado, renan Calheiros, é 
a regulamentação de artigo 
constitucional para que a Casa 
tenha atribuição de avaliar o 
funcionamento do sistema 
Tributário nacional.

no dia da eleição para a 
Presidência da Casa, renan já 
havia se comprometido com 
a implantação desse tópico, 
que é objeto de um projeto de 
autoria dele (Prs 27/11). Os 
líderes partidários já começa-
ram a colher assinaturas para 
levar a proposição ao Plenário 
em regime de urgência.

— a decisão de colocarmos 
na pauta a regulamentação 
do artigo 52 da Constituição, 
garantindo a sua apreciação em 
caráter de urgência, será mais 
uma medida entre aquelas que 
objetivam o fortalecimento 
do senado no cumprimento 
do seu papel constitucional 
e na relação com a sociedade 
brasileira — afi rmou renan 
durante o anúncio das medi-
das decididas pela Mesa para 
fortalecer e agilizar o senado.

Pelo texto, a Comissão de as-
suntos econômicos (Cae) terá 
a competência de avaliar perio-
dicamente o funcionamento do 
sistema e o desempenho das 
administrações tributárias de 
União, estados e municípios.

a avaliação será feita todo 
ano por um grupo de senado-
res da Cae designados pelo 
presidente da comissão. 

a proposta também permite 
que o senado solicite informa-
ções e documentos aos entes 
federados e ao Conselho na-
cional de Política Fazendária 
(Confaz). 

Todo ano, o grupo de sena-
dores terá até dia 15 de março 
para receber documentos e 
informações, até 30 de 
abril para realizar au-
diências públicas e até 
30 de junho para apre-
sentar o relatório fi nal.

segundo o texto, o 
senado deverá avaliar 
o sistema Tributário 
nacional em vários 
aspectos, como qualidade da 
legislação, carga tributária, 
equilíbrio federativo, renúncias 
fi scais, redução das desigualda-
des regionais e compatibilidade 
com a legislação de outros 
países ou blocos econômicos.

O relatório conclusivo do 
grupo de senadores deve ser 
submetido à deliberação da 
Cae, em caráter terminativo.

— Trazer para o âmbito do 
Poder Legislativo, do senado, 
as discussões acerca das difi -
culdades, dos desafi os e das 
perspectivas da tributação 
brasileira será fundamental 
para a construção de um amplo 
entendimento acerca do mode-
lo fi scal adequado para nossa 
realidade — explica renan.

O Prs 27/11 está na Comis-
são de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) aguardando 
o relatório de Lobão Filho 
(PMdB-Ma).
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O líder do PsdB, aloysio 
nunes Ferreira (sP), atribuiu 
a crise financeira em que 
estão mergulhadas as santas 
Casas de Misericórdia e hos-
pitais fi lantrópicos em todo o 
país sobretudo à defasagem 
no valor dos procedimentos 
pagos pelo sistema Único de 
saúde (sUs).

O senador cobrou do governo federal 
reajuste imediato da tabela do sUs, para 
evitar o fechamento desses hospitais, 
cuja dívida cresceu de r$ 1,8 bilhão em 
2005 para r$ 11,8 bilhões.

— de cada 100 reais despendidos pelos 
hospitais fi lantrópicos no atendimento 
pelo sUs, apenas 65 reais são ressarcidos.

aloysio ressaltou que o problema 
afeta de maneira dramática a população. 

ele sugeriu que a questão 
seja tema de debates em 
uma das sessões que co-
meçarão a ser realizadas no 
senado, conforme aprova-
do pela Mesa da Casa.

— essa é uma causa que 
deve unir a todos sem hesi-
tação. saúde não é proble-
ma de governo e oposição, 

é causa comum a todos — disse.
O senador destacou que as santas 

Casas são responsáveis por 57% da 
assistência pelo sUs e que a parceria 
do estado brasileiro com as instituições 
fi lantrópicas é prevista na Constituição. 

— a santa Casa é o único ponto para 
o qual convergem aqueles em busca de 
tratamento em mais de mil pequenos e 
médios municípios do país — observou.

a Ordem dos advogados do Brasil de 
são Paulo (OaB-sP) enviou uma carta 
a Paulo Paim (PT-rs) parabenizando-o 
por assumir a relatoria do projeto que 
criminaliza a homofobia. a OaB-sP 
defende a proposta (PLC 122/06).

na sexta-feira, o senador leu em 

Plenário trechos da carta, na qual a 
instituição afirma que é necessário 
“livrar nossa sociedade das amarras da 
intolerância, do ódio, da perseguição, do 
desprezo e dos assassinatos que acon-
tecem contra nossos irmãos; enfi m, é 
preciso livrar a todos da homofobia”. 

O senador afi rmou que está “conversan-
do com todos” e apresentará um novo 
texto para o projeto. ele lembrou que há 
muitas resistências, como a apresentada 
pelos parlamentares religiosos, e, por 
isso, o projeto “não é fácil de aprovar”.

— Àqueles que estão questionando a 

proposta, peço que esperem a nova re-
dação que queremos construir — disse.

segundo Paim, o projeto não foi colo-
cado em votação por outros presidentes 
da Comissão de direitos Humanos 
(CdH), onde tramita hoje, “porque, da 
forma como estava, seria derrotado”.

O anúncio, pelo governo, 
do novo preço mínimo 
da uva e de medidas para 
reduzir o estoque do vinho 
foi saudado por ana amélia 
(PP-rs). ela lembrou a im-
portância da cadeia produ-
tiva da uva e do vinho para 
a serra gaúcha, a partir da 
imigração italiana.

segundo a senadora, o setor enfrenta 
muitas difi culdades por causa da queda 
na renda dos produtores de uva e dos 
grandes estoques de vinhos no país, 
hoje em torno dos 300 milhões de litros.

a senadora disse que a rússia deverá 
ser um dos principais destinos do vinho 
brasileiro. além da busca de mercado ex-
terno, observou, os produtores estão em-
penhados em aumentar a  popularização 

da bebida no Brasil. ela 
disse que estuda projeto 
para tornar a tributação 
de sucos proporcional ao 
uso de insumos artifi ciais 
— quanto mais artificial 
o suco, maiores os impos-
tos. Para a senadora, essa 
medida é benéfi ca para a 
saúde dos consumidores, 

por valorizar produtos mais naturais, e 
incentiva a produção de frutas.

— Muitas bebidas anunciam conter 
uva, mas a composição não tem um 
grão de uva. Tem cor da uva, cheiro da 
uva, mas de uva não tem nada — frisou.

ana amélia manifestou a confi ança 
na ampliação do mercado para o suco 
de uva e o vinho brasileiros e a recupe-
ração do setor.

aloysio pede reajuste da tabela do sUs

OaB elogia relatoria de Paim em projeto que criminaliza a homofobia

ana amélia: boas notícias para o vinho

Regulamentação de artigo da Constituição que dá essa competência ao Senado é uma das medidas anunciadas na semana passada; projeto deverá ganhar urgência no Plenário

Avaliação do sistema tributário deverá ser anual

o que prevê a proposta
A Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) terá a competência de avaliar periodicamente como estão o funcionamento 

do sistema e o desempenho das administrações tributárias da União, dos estados e dos municípios

Todos os anos, o grupo de senadores 
terá até 15 de março para receber 

documentos e informações


até 3 de abril para realizar 
audiências públicas


até 3 de junho para apresentar 
o relatório fi nal


O relatório conclusivo do grupo de 
senadores da CAE deverá ser submetido 

à deliberação do Plenário da 
comissão, em caráter terminativo


envio de cópia integral do 
relatório aprovado à Presidência da 
República, à Câmara dos Deputados, 

aos governos estaduais, às assembleias 
legislativas e aos tribunais de contas. 

Os municípios devem receber um 
resumo com as principais conclusões

A avaliação será feita todo ano por um grupo de senadores 
da CAE designados pelo presidente da comissão. O Senado 

poderá solicitar informações e documentos aos entes federados 
e ao Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).

alGUnS aSPeCToS QUe SeRão aValiadoS
do Sistema Tributário nacional:

 ` complexidade e qualidade 
da legislação 

 ` custos 
 ` qualidade dos tributos 
 ` carga tributária 
 ` equilíbrio federativo 
 ` renúncias fi scais 
 ` harmonização normativa 
 ` redução das desigualdades 
regionais e compatibilidade 
com a legislação de outros 
países ou blocos econômicos

das administrações tributárias 
de cada ente federativo:

 ` a relação entre o custo 
da administração e o 
montante arrecadado 

 ` o desempenho da fi scalização 
 ` a relação entre pagamento 
espontâneo e coercitivo 
dos tributos 

 ` o desempenho das cobranças 
judicial e extrajudicial da 
dívida ativa tributária 

 ` a efetividade dos programas 
de recuperação fi scal 

 ` a qualidade do atendimento 
ao contribuinte

Proposta de Renan (E) prevê consulta a órgãos como o Confaz, que reúne secretários de Fazenda
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na quinta-feira 
passada, o supremo 
Tribunal Federal  
(sTF) concedeu a 
um trabalhador o 
direito à revisão 
de aposentadoria. 
ele não parou de 
trabalhar quando 
conquistou o direito de se 
aposentar. Um ano depois, 
quando decidiu parar, des-
cobriu que o benefício seria 
menor do que se tivesse se 
aposentado antes. Veio daí 
o pedido de revisão, que foi 
aprovado agora pelo sTF. Para 
Paulo Paim (PT-rs), essa foi 
“uma excelente notícia”.

O senador citou uma decla-
ração do presidente do sTF, 
ministro Joaquim Barbosa, se-
gundo a qual “um trabalhador 
não pode ser punido por ter 

decidido esperar an-
tes de se aposentar”.

— Quero parabe-
nizar os excelentís-
simos ministros do 
supremo Tribunal 
Federal pelos efeitos 
que a Corte deu à 
decisão — elogiou 

Paim, explicando que “o Inss 
não concedia esse tipo de 
revisão”.

segundo o senador, o sTF 
determinou que todos os 
aposentados em situação 
semelhante, mas que ainda 
não ingressaram com ações 
na Justiça, poderão requisitar 
a revisão do benefício ao Inss. 
ele observou que a decisão 
não inclui valores retroativos 
— o valor do novo benefício 
será contabilizado a partir da 
data do pedido de revisão.

Boates, casas de shows e 
similares poderão ser proibi-
das de usar fogos de artifício, 
sinalizadores e materiais pi-
rotécnicos. a proibição está 
em quatro projetos de lei em 
tramitação no senado — três 
na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) e um na comis-
são temporária de reforma do 
Código Penal. Pelos projetos, 
o alvará de funcionamento 
só será concedido diante dos 
requisitos propostos.

O PLs 26/13, de Jorge Viana 
(PT-aC), obriga todos os esta-
belecimentos, independen-
temente da capacidade e do 

porte, à contratação de no mí-
nimo duas pessoas treinadas 
pelo corpo de bombeiros para 
manusear os equipamentos 
contra incêndio e promover 
a evacuação ordenada do re-
cinto, caso necessária. Como 
propõe reclusão de 1 a 4 anos e 
multa para quem conceder ou 
renovar alvará em desacordo 
com a lei, esse texto está na 
comissão temporária.

Os outros três — PLs 35/13, 
de gim (PTB-dF); PLs 36/13, 
de eduardo amorim (PsC-
se); e PLs 37/13, de romero 
Jucá (PMdB-rr) — foram 
direto para a CCJ. Os projetos 

 instituem exigências para ca-
sas com capacidade acima de 
250 pessoas. Os prazos para 
a adequação à norma variam 
de 6 meses (textos de gim, 
amorim e Jucá) a 18 meses 
(Viana). depois pode ocorrer 
cassação do alvará e multa 
administrativa.

O gOVernO PreCIsa apro-
veitar o potencial brasileiro de 
energia solar, em especial na 
região do semiárido, segundo 
João durval (PdT-Ba). Uma 
estratégia fundamental para 
alcançar esse objetivo, disse 
o senador, é a realização de 
leilões específi cos.

— Como é comum a ocor-
rência de longos períodos 
de estiagem, é claro que sol 
não falta naquela região — 
assinalou.

durval ressaltou que o Brasil 
tem grandes vantagens em 
relação à maioria dos países 
desenvolvidos ou emergentes, 
mas está “30 a 40 anos atrasado 
na exploração desse tipo de 

energia, comparado a países 
como alemanha, estados 
Unidos e arábia saudita”.

— Basta olhar o mapa tér-
mico do potencial solar do 
Brasil. nele vemos uma gran-
de mancha vermelha o ano 

inteiro em todo o semiárido 
nordestino, da Bahia até o 
Ceará, uma imensa área das 
mais adequadas do mundo 
para a geração de energia 
solar — afi rmou.

no discurso, durval citou os 
benefícios do baixo impacto 
ambiental desse tipo de fonte 
energética.

— É preciso ampliar a matriz 
energética brasileira para que 
não tenhamos os problemas 
que estamos vivendo agora no 
futuro. É necessário investir 
em uma tecnologia que não 
tem impacto ambiental e é 
de rápida implantação, como 
é o caso da energia solar — 
 acrescentou.

O supremo Tribu-
nal Federal (sTF), 
que hoje tem 11 
ministros, poderá 
ter 15. a idade mí-
nima do postulante 
a ministro, que é de 
35 anos, passaria a 
ser de 45. essas são 
algumas mudanças contidas 
na Proposta de emenda à 
Constituição (PeC) 3/13, de 
Fernando Collor (PTB-aL), 
que está na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ).

de acordo com Collor, a 
ideia de aumentar o número 
de ministros decorre da cres-
cente demanda na mais alta 
corte do país. 

Outra mudança sugerida 
pelo senador é que cada mi-
nistro do sTF tenha mandato 
de 15 anos, para “garantir a 

necessária atualiza-
ção ideológica nas 
linhas construtoras 
das decisões do sTF, 
mediante a renova-
ção de seus quadros”.

a Constituição de-
termina que o nome 
de um ministro pre-

cisa ser aprovado no senado 
por maioria absoluta (41 vo-
tos). Pela PeC de Collor, sobe 
para dois terços (54 votos). 

O texto cria uma série de 
restrições. não poderá ser 
postulante quem, nos quatro 
anos anteriores, tenha ocu-
pado cargo de ministro de 
estado, presidente de agência 
reguladora, advogado-geral da 
União ou parlamentar. Tam-
bém estará excluído quem 
tiver sofrido condenação 
criminal por órgão colegiado.

O Plenário do supremo 
Tribunal Federal (sTF) re-
alizará nesta quarta-feira 
uma sessão para analisar a 
forma de votação dos mais 
de 3 mil vetos presidenciais  
que estão pendentes de aná-
lise por parte do Congresso 
nacional.

a polêmica teve início em 
dezembro, impossibilitando 
a votação, pelo Congresso, 
do Orçamento da União para 
2013 — o que até agora não 
ocorreu.

O próprio presidente do 
senado, renan Calheiros, 
que também preside o Con-
gresso nacional, afi rmou que 
esperaria a decisão formal  
do supremo a respeito do as-
sunto para que o  cronograma 

de votações dos vetos e do 
Orçamento fosse defi nido.

renan e o presidente da 
Câmara, Henrique eduardo 
alves , reuniram-se na sema-
na passada com o ministro 
do sTF Luiz Fux, autor da 
decisão liminar que obriga 
o Congresso a votar os ve-
tos em ordem cronológica. 
dias depois, Fux liberou o 
processo para ser decidido 
pelo Plenário da Corte.

O processo que trata dos 
vetos é o nono item da pauta 
de votações do sTF nesta 
quarta-feira. a reunião será 
iniciada às 14h. Caso não 
seja apreciado nesse dia, o 
processo entrará automa-
ticamente na pauta do dia 
seguinte.

Longo período de estiagem do semiárido poderia ser aproveitado pelo Brasil, segundo senador, que 
diz ver um atraso de 30 a 40 anos na exploração da energia solar em relação a países desenvolvidos

Primeira usina solar da América Latina, a MPX Tauá foi inaugurada em agosto de 2011: energia solar no sertão do Ceará

Durval sugere leilões de 
energia solar no Nordeste

Durval diz que o alto potencial solar 
do Brasil vem sendo subutilizado

Boates podem ter normas
de segurança mais rígidas

Pontos em comum
Os quatro projetos em tramitação 

no Senado estabelecem:

 ` extintores de incêndio 
em quantidade e 
localização adequadas

 ` equipamentos de proteção 
contra incêndios, como 
chuveiros automáticos e 
de exaustão de fumaça

 ` sistema de proteção 
contra descarga 
atmosférica (para-raios)

 ` dispositivo de alarme 
sonoro de incêndio

 ` sistema de iluminação 
de emergência

 ` utilização de produto que 
não produza fumaça tóxica 
na construção, revestimento 
ou isolamento acústico 
dos estabelecimentos

 ` saídas de emergência 
devidamente sinalizadas 
e iluminadas, com 
portas corta-fogo

 ` facilidade de acesso 
de viatura do corpo 
de bombeiros

Casas têm sido fiscalizadas em todo o país, como em São José dos Pinhais (PR)

Collor quer 15 anos de mandato 
para ministros do Supremo

STF decide nesta semana sobre 
votação de vetos presidenciais

Paim: sentença judicial sobre 
aposentadoria é ótima notícia


